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PREFEITURA MU I C IPAL OE OEIRAS- PI 

AVISO DE C H AMAMENTO P Ú BLICO 

C R F.DF. C IAMF.NTO N" 009/2025 

A PREt't:lTUllA MUNJ <.:IPAL Vt: Ot:JRAS - PI. pessoa jurídica de cl irci10 
públi co interno . com sede na Prnça das Vitó rias. 35. C entro. C EP n" 64.500-000. na 
cidade de Oeira~ - P I. in~crita no CNPJ i:-ob o nº 06.SSJ.9 37/000 1-70 . toma púhlico. 
p;1r;1 conhecimento dos in teressados ql1c ql1c rc;1lizará C REDENC IAMENTO. nú 
fonna ELETRÔ ICA , de pessoas fís ic~1s Ol• jurldic.:.is paru 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONA IS MÉDICOS , PESSOAS FÍSICAS OU 
JURfDICAS OE D IREITO PRIVADO CONSTITUiDAS SOB A FORMA DE 
SOCIEDADE UN IPESSOAL OU EQU IVALENTE, PARA PRESTAÇÃO 
DIRETA E PESSOAL DE SERV IÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS 
(R EUMATOLOGIA. GINECOLOGIA E ORTOPEDIA) AOS USUÁRIOS DO 
S ISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS DO MUNICÍPIO DE OEIRAS/PI . 
VEDADA A I NTERMEDIAÇÃO OU SUBCONTRATAÇÃO DE 
PROPISS IONA IS POR EMPRESAS INTERPOSTAS, V ISANDO ATE NDER ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNTCIPAL DE SAÚDE. conforme 
condições eslabclccid~ts no edital e sel1 s anexos, nos l.cnnos do inci so IV do urligo 
74 c/c i 11 ciso Ido <ll'I. 79 da Lei 11 '°' 14.133/2 021 . D~tl<t <lc in ício do cadastram en to de 
inh:::n.:::ssados: 22 de ago s to de 2025. Locnl: ht1 ls://www.lic itaocira ... . cum.hr/. Editnl 
e seus anexos serão di vu lgados nos seg uintes s ítios e letrôn icos: Portal Nocional de 
Compras Públkas: Tribunal de Contas do Es1udo do Piauí: 
tmps:/{1ransp.1rcnçia .oç1ras.p j.g9v.br/: Co nt~uo: pm.o eiras. lici1:1c:1o@gm.iil .com. 

O eiras - PI. 18 de agosto de 2025. 

Flúvío Scuon Sampaio de Curvulho 
PRESIDE T E DA COM ISSÃO DE 

LIC ITAÇÕES PllliF'E ITURA MUN IC IPAL DE 
OF.IRAS - PI 

CNPJ 06.553.937/0001-70 1 Praça elas V itórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

16. ca1cgras,1a 
Gabinete § QEI RAS da Prefe itura "--•-·----~· 

DECRETO Nº 061 /2025. 

"Regulamenta a apl/caçtio da L e i F ederal nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei de 

Proteçtio do Dados Pessoais - LGPD, no ámblto 

da Administração Direta e Indireta do P oder 

Executivo Municipal de Oeiras - PI" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS, Estado do Piauí, no uso das a tribuições 

que 1he con fere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso LXXIX do art. 5° da Constituição da 

República Federa tiva do Brasil de 1988, lnclu ldo pela Emenda Constitucional nº 

11 5, de 10 de janeiro de 2022, que estabelece ser assegurado, nos t ermos da 

lei, o direito à pro teção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais; e 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a aplicação da Lei Federal nº 

13 .709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -

LGPD, e de instituir a Política Municipa l de Proteção de Dados Pessoais no 

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município do Oeiras, 

D E CRETA: 

Capítulo 1 

Disposições Preliminares 

Art . 1°. Este Dec reto estabelece as normas e os procedimentos para a proteção 

de dados pessoais no êmbito do Município de Oeiras - P I, em conformidade com 

a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei Fede ral nº 13 . 709/2018. 

Art . 2°. O tratam ento de dados pessoais no M unicípio de Oeiras - P I será 

rea lizado de acordo com os princípios da LGPD. visando garantir a privacidade, 

a segurança e a transparência no uso dessas informações. 

C apítulo li 

Dos Principias e Diretrizes 

Art . 3°. São princípios que regem a proteção de dados pessoais no Municipio de 

Oeiras-PI: 

Glfi' 

da ,f,!~~r.~~: § O~!B.AS 
1 - F inalidade: o tratamento de dados pessoais deve ser rea lizado para fi ns 

legftimos. especlficos e informados aos titulares dos dados; 

li - Necessidade : o tratamento de dados pessoais deve se limitar ao mínimo 

necessário para a realização de suas finalidades; 

Ili - Consentime nto: tratamento de dados pessoais depende do consentimento 

livre. inform ado e inequívoco do titular, exceto nas hipóteses previstas e m lei; 

IV - Adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas 

ao titular. de acordo com o contexto do tratamento: 

V - Q ualidade dos dados: garantia, aos titu lares, da exatidão, clareza, re levância 

e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento 

da finalidade de seu tratamento; 

VI - Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrê ncia de dados em 

virtud e do tratamento de dados pessoais: 

VII - Não discriminação: Impossibilidade de realização do tratamento para fins 

discriminatórios, ilícitos ou abusivos; 

VIII - Transparência: informações claras e acessiveis sobre o tra tamento de 

dados pessoais devem ser disponibilizadas aos titulares; 

IX - Segura nça: medidas técnicas e organizacionais devem ser adotadas para 

proteger os dados pessoais contra acesso não autorizado, destru ição, perda , 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito: 

X - Livre acesso: garantia, aos titulares. de consulta facil itada e gratuita sobre a 

forma e a duração do tra tamento, bem como sobre a integralidade de seus dados 

pessoais ; 

XI - Prestação de contas: o responsável pelo tratamento de dados pessoais deve 

estar apto a comprovar o cumprimento das normas de proteção de dados. 

Parágra"fo Único . Ressalta-se que os princípios devem se adequar às 

peculiaridades da execução de políticas públicas e ao sigi lo necessário às fases 

de determinados processos administrativos, assegurado o acesso quando findar 

a necessidade de sigilo. 

--Gabtnete ~ OEIRAS da Prefeitura - ·-·-····· 
Capitulo Ili 

Do Tratamento de Dados Pes soa is 

Art. 4 ° . O tratamento de dados pessoais no Município de Oeiras - PI será 

realizado de acordo com as seguin tes diretrizes: 

1- Nomeação do Encarregado de Proteção de Dados (DPO): designação de um 

responsáve l pelo tratamento de dados pessoais , que será o ponto de contato 

entre o Munlclplo, os titu lares dos dados e a Au toridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD): 

li - Registro das Operações de Tratamento: manutenção de um registro das 

atividades de tratamento de dados pessoais realizados pelo Municipio: 

Ili - Avaliação de Impacto à P roteção de Dados: realização de avaliações de 

impacto à proteção de dados quando o tratamento envolver riscos e levados aos 

direitos e liberdades dos titu lares; 

IV - Comunicação de Violação de Dados: notificação à ANPD e aos titulares dos 

dados em caso de violação d e segurança que possa acarretar risco ou dano aos 

titulares: 

V - Cooperação com a AN PD: colaboração com a ANPD no exercício de suas 

competências e cumprimento de suas determinações. 

Capitulo IV 

Das R esponsabilidades 

Art . 5°. Os órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal 

Direta e Indireta deverão: 

1 - Dar cumprimento , no ambito dos respectivos órgãos e entidades. às ordens 

e recomendações do encarregado pelo tratamento de dados pessoais; 

li - Atender às solicitações encaminhadas pelo encarregado pelo tratamento de 

dados pessoais, no sentido de fazer cessar uma afirmada violação à Lei Federal 

nº 13.709/2018. ou apresentar as justificativas pertinentes: 

Ili - Encaminhar ao encarregado, no prazo por este fixado: 
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a) Informações sobre o tratamento de dados pessoais que venham a ser 

solicitadas pela autoridade nacional , nos termos do art. 29, da Lei Federal nª 

13.709/2018; 

b) Relatórios de impacto é proteção de dados pessoais ou informações 

necessárias à elaboração de tais relatórios , nos termos do art. 32, da Lei Federal 

nº 13.709/2018; 

IV - Assegurar que ao encarregado pelo tratamen to de dados pessoais seja 

informado, de forma adequada e em tempo úti l, de todas as questões 

relacionadas com a proteção de dados pessoais no âmbito do Poder Executivo 

Municipal. 

Capítulo V 

Dos Direitos dos Titulares 

Art. 6°. Os titulares dos dados pessoais têm direito a : 

1 - Acesso aos seus dados pessoais: 

li - Correção de dados incompletos. inexatos ou desatualizados: 

Ili - Anonimização, b loqueio ou eliminação de dados pessoais desnecessários, 

excessivos ou tratados em desconformidade com a lei; 

IV - Portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço o u produto, mediante 

requisição expressa: 

V - Elim inação dos dados pessoais tratados com base no consentimento, 

ressalvadas as hipóteses de conservação previstas em lei; 

VI - Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 

consequências da negativa: 

VII - Revogação do con sentimento, nos termos da LGPD. 

Capítulo VI 

Do Tratamento d e Dados Pessoais de Cria n ças, Adolescentes e Dados 
Pessoais Se nsivels 

Art. 7°. O tratamento de dados pessoais de c rianças e adolescentes poderá ser 

realizado com base nas hipóteses previstas nos arts. 7° e 11 da Lei Federal nº 

._ 
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13.709/2018 - LGPD, desde que observado e prevalecente o seu melhor 

interesse, a ser avaliado no caso concreto, nos termos do art. 14 da referida Lei. 

§1°. Os ó rgãos e entidades da Administtação PI.Jblica Municipal deverão 

registrar, em seus instrumentos de governança. as informações relativas és 

atividades que envolvam tratamento de dados de crianças e adolescentes. 

§2°. As informações sobre tais tratamentos deverão estar disponlveis ao público 

no sitio eletrônico oficial do órgão ou entidade, observados os requisitos legais 

de proteção e segurança. 

Art. 8°. O tratamento de dados pessoais senslveis, nos termos do art . 5º, li . da 

Lei Federal nº 13. 709/201 8. deverá observar rigorosamente as hipóteses legais, 

garantindo-se m edidas técnicas e administrativas aptas a p roteger tais dados 

contra acessos não autorizados, vazamentos. destruição ou uso Indevido. 

Parágrafo único. Sempre que possível. deverão ser disponibilizadas, nos s itias 

eletrônicos institucionais, informações sobre a rea lização de tratamentos de 

dados sensíveis. observada a legislação pertinen te e resguardado o sig ilo 

necessário. 

Capítulo VII 

Do Compartilhamento de Dado s Pessoais 

Art. 9º. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e e ntida des da 

Administração Pública Municipal deverá observar os seguin tes requisitos: 

1 - formalização mediante processo administrativo con tendo justificativa da 

necessidade, finalidade específica e compatibilidade com a fi nalidade original da 

coleta; 

li - indicação expressa d a base legal que autoriza o compartilhamento; 

Ili - limitação do compartilhamento ao mínimo necessário, em confo rmidade com 

o princípio da necessidade; 

IV - previsão, no ato autorizador. do prazo de duração do compartilhamento e, 

se aplicável. da forma de e liminação dos dados após o término do tratamento; 

V - adoção de medidas técnicas e administrativas para proteção contra acessos 

não autorizados. destruição, pe rda. alteração. comunicação ou difusão il icita; 

._ 
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VI - ampla transparê ncia quanto às hipóteses e finalidades do 

compartilhamento, com divulgação nos sitias eletrônicos institucionais. 

Art . 1 O. É vedado transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de 

bases de dados da Administração Pública Municipal , salvo: 

1 - em execução descentralizada de atividade pública, exclusivamente para este 

fim especifico, observada a Lei Federal nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à 

Informação; 

11- nos casos em que os dados forem públicos , respeitada a LGPD: 

Ili - quando houver previsão legal ou respaldo em con trato , convênio ou 

instrumento congênere; 

IV - para prevenção de fraudes o u proteção da segurança do titular. vedado o 

uso para outras finalidades. 

Parãgrafo único. Em qualquer hipótese prevista neste artigo, a transferência 

dependerâ de autorização expressa do órgão ou entidade municipal 

respon sável, que deverá exigir da entidade receptora garantias equivalentes ás 

previstas neste Decreto. 

Capitulo VIII 

Disposições Finais 

Art. 11. As despesas decorrentes da implementação deste Decreto correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias do Município de Oeiras - PI. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data d e sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário . 

Gabinete do Preíeito de Oeiras - P I, 15 de agosto de 2025. 

g "'"'""'~.>Qa1.-.••­_,., __ .,, • .,,,,._.111_ ..... 

HAILTON ALVES FILHO 

Pre feito Municipal de Oeiras - PI 
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Gabinete a OEIRAS da Prefeitura ~-·-·····~· 
Portaria n º 426/2025. 

" D esigna servidor para allmentaç:Jo do 

sis tema RHWe b do Tribunal de Contas do 

Esta do do Plaul e dá outras providências." 

O PREFE ITO DO MUNICIPIO DE OEIRAS . Estado do Piauí. no uso de suas 

atribuições legais. prevista no art. 80 da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a realização do processo seletlvo público simplificado, 

CONSIDERANDO as exigências do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, para 

o RHWeb. 

RESOLVE: 

Art . 1° . Designar o servidor FRANCIMAR LUSTOSA PIMENTEL. inscrito no 

CPF nº 010.014.363-69, matricula nº 5613, lotado na Secretarta Municipal de 

Educação, para proceder à alimentação do sistem a RHWeb do TCE/PI , com os 

dados referentes ao processo seletivo público simplificado real izado pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2°. Esta Portaria e ntra em vigor na data de s ua publicação, revogadas as 

disposições em cont rário. 

Gabinete do Prefeito, Oeiras-PI, em 14 de agosto de 2025. 

g ~•· •i,-.,•o•~•~.,.. •~"'­___ .,...,,:1,-.,"' -"' 

HAILTON ALVES FILHO 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 


